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CONVENÇÃO RELATIVA À COMPETÊNCIA, À LEI APLICÁVEL, AO RECONHECIMENTO, À EXECUÇÃO E À 

COOPERAÇÃO EM MATÉRIA DE RESPONSABILIDADE PARENTAL E MEDIDAS DE PROTEÇÃO DAS 

CRIANÇAS, ADOTADA NA HAIA EM 19 DE OUTUBRO DE 1996 
 

Decreto n.º 52/2008 
de 13 de novembro 

 

Considerando que a presente Convenção nasce da necessidade de reforçar a 
proteção das crianças em situações de carácter internacional e da confirmação de que 
os melhores interesses da criança devem constituir consideração primordial e da 
necessidade de rever a Convenção de 5 de outubro de 1961 respeitante à Competência 
das Autoridades e da Lei Aplicável em Matéria de Proteção de Menores; 

Considerando que a presente Convenção deseja evitar conflitos entre os sistemas 
jurídicos dos Estados membros da Conferência da Haia de Direito Internacional Privado 
em matéria de jurisdição, lei aplicável, reconhecimento e execução das medidas de 
proteção das crianças e recorda a importância da cooperação internacional 
relativamente à proteção das crianças; 

Considerando que as presentes Emendas ao Estatuto estabelecem, igualmente, 
alterações ao texto do Estatuto da Conferência da Haia de Direito Internacional Privado 
de forma que este se adapte às práticas que se têm desenvolvido desde que o Estatuto 
entrou em vigor a 15 de julho de 1955, estabelecendo, de igual modo, uma versão 
autêntica do Estatuto em língua inglesa; 

Atendendo a que com a entrada em vigor da presente Convenção estabelecem-se 
disposições comuns para este efeito, tomando em consideração a Convenção das 
Nações Unidas relativa aos Direitos da Criança, de 20 de novembro de 1989: 

Assim: 
Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 197.º da Constituição, o Governo resolve 

o seguinte: 
 

Artigo 1.º 
Aprovação 

Aprovar a Convenção relativa à Competência, à Lei Aplicável, a Reconhecimento, 
à Execução e à Cooperação em Matéria de Responsabilidade Parental e Medidas de 
Proteção das Crianças, adotada na Haia em 19 de outubro de 1996, cujo texto, nas 
versões autenticadas na língua francesa e inglesa, bem como a respetiva tradução para 
língua portuguesa, se publicam em anexo. 
 

Artigo 2.º 
Declaração 

Ao aprovar a Convenção, a República Portuguesa formula a seguinte declaração: 
«Os artigos 23.º, 26.º e 52.º da Convenção permitem às Partes Contratantes uma 

certa margem de flexibilidade para aplicarem o sistema simples e rápido de 
reconhecimento e execução das decisões. A regulamentação comunitária prevê um 
sistema de reconhecimento e execução pelo menos tão favorável como as regras 
constantes da Convenção. Assim sendo, as decisões em matérias abrangidas pela 
Convenção, quando proferidas por um tribunal de um Estado membro da União 
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Europeia, serão reconhecidas e executadas em Portugal, aplicando-se a regulamentação 
interna pertinente do direito comunitário.» 
 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 14 de agosto de 2008. - José 
Sócrates Carvalho Pinto de Sousa - Luís Filipe Marques Amado - Manuel Pedro Cunha da 
Silva Pereira - Alberto Bernardes Costa. 

 

Assinado em 23 de outubro de 2008. 
Publique -se. 
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA. 
Referendado em 27 de outubro de 2008. 
O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa. 
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CONVENÇÃO RELATIVA À COMPETÊNCIA, À LEI APLICÁVEL, AO RECONHECIMENTO, À 
EXECUÇÃO E À COOPERAÇÃO EM MATÉRIA DE RESPONSABILIDADE PARENTAL E DE 

MEDIDAS DE PROTECÇÃO DAS CRIANÇAS. 
(concluída em 19 de outubro de 1996) 

 

Os Estados signatários da presente Convenção: 
Considerando a necessidade de reforçar a proteção das crianças em situações de 

carácter internacional; 
Desejando evitar conflitos entre os seus sistemas jurídicos em matéria de 

jurisdição, lei aplicável, reconhecimento e execução das medidas de proteção das 
crianças; 

Recordando a importância da cooperação internacional relativamente à proteção 
das crianças; 

Confirmando que os melhores interesses da criança devem constituir 
consideração primordial; 

Constatando a necessidade de rever a Convenção de 5 de outubro de 1961 
respeitante à competência das autoridades e da lei aplicável em matéria de protecção 
de menores; 

Desejando estabelecer disposições comuns para este efeito, tomando em 
consideração a Convenção das Nações Unidas relativa aos Direitos da Criança, de 20 de 
novembro de 1989: acordaram no seguinte: 

 

CAPÍTULO I 
Âmbito da Convenção 

 

Artigo 1.º 
1 - A presente Convenção tem por objeto: 
a) Determinar qual o Estado cujas autoridades têm competência para tomar as 

medidas orientadas à proteção da pessoa ou bens da criança; 
b) Determinar qual a lei aplicável por estas autoridades no exercício da sua 

competência; 
c) Determinar a lei aplicável à responsabilidade parental; 
d) Assegurar o reconhecimento e a execução de tais medidas de protecção em 

todos os Estados Contratantes; 
e) Estabelecer entre as autoridades dos Estados Contratantes a cooperação 

necessária para realizar os objetivos da Convenção. 
2 - Para os efeitos desta Convenção, a expressão «responsabilidade parental» 

designa a autoridade parental ou qualquer outra relação análoga de autoridade que 
determine os direitos, poderes e responsabilidades dos pais, tutores ou outros 
representantes legais relativamente à pessoa ou bens da criança. 

 

Artigo 2.º 
Esta Convenção aplicar-se-á às crianças desde o momento do seu nascimento até 

atingirem a idade de 18 anos. 
 

Artigo 3.º 
As medidas previstas no artigo 1.º poderão, nomeadamente, envolver: 
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a) Atribuição, exercício, termo ou redução da responsabilidade parental, bem 
como a sua delegação; 

b) Direito de custódia, incluindo os direitos de cuidar da criança e, em particular, 
o direito de determinar o local de residência da criança, bem como o direito de visita 
incluindo o direito de levar uma criança, por um período limitado de tempo, a outro 
local que não aquele da sua residência habitual; 

c) Tutela, curadoria e institutos análogos; 
d) Designação e funções de qualquer pessoa ou organismo responsável pela 

pessoa ou bens da criança e por representar ou auxiliar a criança; 
e) Colocação da criança numa família de acolhimento ou numa instituição, ou o 

seu acolhimento por «kafala» ou instituição análoga; 
f) Supervisão por uma autoridade pública do cuidado prestado à criança por 

qualquer pessoa encarregue da mesma; 
g) Administração, conservação ou disposição dos bens da criança. 
 

Artigo 4.º 
Esta Convenção não se aplica a: 
a) Estabelecimento ou a contestação da filiação; 
b) Decisões sobre a adoção, medidas preparatórias para a adoção ou a anulação 

ou revogação da adoção; 
c) Nome e sobrenomes da criança; 
d) Emancipação; 
e) Obrigações alimentares; 
f) Custódias ou sucessões; 
g) Segurança social; 
h) Medidas públicas de carácter geral em matéria de educação ou saúde; 
i) Medidas tomadas em consequência de infrações penais cometidas pelas 

crianças; 
j) Decisões sobre o direito de asilo e em matéria de imigração. 

 

CAPÍTULO II 
Competência 

 

Artigo 5.º 
1 - As autoridades jurídicas ou administrativas do Estado Contratante no qual a 

criança tem a sua residência habitual possuem competência para tomar as medidas 
necessárias à proteção da pessoa ou bens da criança.  

2 - Com ressalva do artigo 7.º, em caso de mudança da residência habitual da 
criança para outro Estado Contratante, as autoridades do Estado da nova residência 
habitual terão a competência. 

 

Artigo 6.º 
1 - Para as crianças refugiadas e para aquelas que, em virtude de perturbações a 

ocorrer nos respetivos países, forem deslocadas internacionalmente, as autoridades do 
Estado Contratante do território onde estas crianças se encontram em consequência 
dessa deslocação terão as competências previstas no artigo 5.º, n.º 1. 
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2 - As disposições do número anterior aplicar-se-ão igualmente às crianças cuja 
residência habitual não se consiga determinar. 
 

Artigo 7.º 
1 - Em caso de afastamento ou de retenção ilícita da criança, as autoridades do 

Estado Contratante, no qual a criança tinha residência habitual imediatamente antes do 
seu afastamento ou retenção, mantêm as suas competências até que a criança adquira 
residência habitual num outro Estado, e: 

a) Qualquer pessoa, instituição ou outro organismo com direitos de custódia 
concordar no afastamento ou retenção; ou 

b) A criança tiver residido nesse outro Estado por um período mínimo de um ano 
após a pessoa, instituição ou qualquer outro organismo com direitos de custódia 
tenham, ou devessem ter, conhecimento do paradeiro da criança, não se encontre 
pendente qualquer pedido de regresso apresentado durante esse período, e a criança 
esteja integrada no seu novo ambiente. 

2 - O afastamento ou a retenção da criança será considerado ilícito quando: 
a) Se trata da violação dos direitos de custódia atribuída a uma pessoa, instituição 

ou qualquer outro organismo, conjunta ou independentemente, ao abrigo da lei do 
Estado onde a criança tenha a sua residência habitual antes do seu afastamento ou 
retenção; e 

b) Se, no momento do afastamento ou retenção, esses direitos eram efetivamente 
exercidos, tanto conjunta como independentemente, ou teriam sido exercidos se tal 
afastamento ou retenção não tivesse acontecido. 

O direito de custódia previsto na alínea a) supracitada poderá, nomeadamente, 
resultar de uma atribuição de pleno direito, de uma decisão judiciária ou administrativa 
ou de um acordo em vigor em conformidade com o direito desse Estado. 

3 - Enquanto as autoridades mencionadas no n.º 1 conservarem as suas 
competências, as autoridades do Estado Contratante para onde a criança foi afastada 
ou no qual ficou retida apenas poderão tomar as medidas urgentes, previstas no artigo 
11.º, necessárias à proteção da pessoa ou bens da criança. 

 

Artigo 8.º 
1 - Se a autoridade competente do Estado Contratante com a competência 

prevista nos artigos 5.º e 6.º, excecionalmente, considerar que a autoridade do outro 
Estado Contratante se encontra numa posição melhor para apreciar, num caso 
particular, os melhores interesses da criança, poderá: 

Solicitar a essa outra autoridade, diretamente ou através do auxílio da Autoridade 
Central desse Estado, que assuma essa competência para tomar as medidas de proteção 
que considere necessárias; ou 

Deixar de tomar em consideração o caso e convidar as Partes a apresentar tal 
pedido à autoridade desse outro Estado. 

2 - Os Estados Contratantes cujas autoridades poderão ser requeridas, em 
conformidade com o número supracitado, são as seguintes: 

a) Um Estado do qual a criança é nacional; 
b) Um Estado no qual os bens da criança se encontram localizados; 
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c) Um Estado cujas autoridades tenham posse legal de um pedido de divórcio ou 
de separação legal dos pais da criança, ou de anulação do casamento; 

d) Um Estado com o qual a criança tem uma ligação estreita. 
3 - As autoridades envolvidas poderão proceder a uma troca de opinião. 
4 - A autoridade requerida, conforme previsto pelo n.º 1, poderá aceitar essa 

competência, em lugar da autoridade competente ao abrigo do disposto no artigo 5.º 
ou 6.º, se considerar que tal se enquadra nos melhores interesses da criança. 
 

Artigo 9.º 
1 - Se as autoridades dos Estados Contratantes mencionados no artigo 8.º, n.º 2, 

considerarem que se encontram em condições mais favoráveis para, num caso 
específico, apreciar os melhores interesses da criança, poderão optar por: 

Solicitar à autoridade competente do Estado Contratante da residência habitual 
da criança, diretamente ou por intermédio da Autoridade Central desse Estado, que lhe 
seja permitido exercer essa competência a fim de tomar as medidas de proteção 
consideradas necessárias; ou 

Convidar as Partes a apresentar esse pedido junto das autoridades do Estado 
Contratante no território da residência habitual da criança. 

2 - As autoridades envolvidas poderão proceder a uma troca de opinião. 
3 - A autoridade que origina o pedido poderá exercer a sua competência em lugar 

da autoridade do Estado Contratante da residência habitual da criança apenas se esta 
última autoridade citada tiver aceite esse pedido. 
 

Artigo 10.º 
1 - Sem prejuízo dos artigos 5.º a 9.º, as autoridades do Estado Contratante no 

exercício das suas competências para decidir sobre um pedido de divórcio ou de 
separação legal dos pais de uma criança com residência habitual noutro Estado 
Contratante, ou uma anulação do casamento, poderão, caso a lei do seu Estado assim o 
preveja, tomar medidas orientadas à proteção da pessoa ou bens dessa criança se: 

a) Aquando do início do processo, um dos pais reside habitualmente nesse Estado 
e um deles tenha responsabilidade parental para com a criança; e 

b) A competência dessas autoridades para tomar essas medidas tiver sido aceite 
pelos pais, bem como por qualquer outra pessoa com responsabilidade parental 
relativamente à criança, e sendo nos melhores interesses da criança. 

2 - A competência prevista no n.º 1 para tomar medidas de proteção à criança 
termina logo que a decisão a autorizar ou a recusar o pedido de divórcio, separação legal 
ou anulação do casamento tenha-se tornado definitiva, ou se o processo tiver terminado 
por outra razão qualquer. 
 

Artigo 11.º 
1 - Em todos os casos de urgência, as autoridades de um Estado Contratante, em 

cujo território se encontra a criança, ou os bens que lhe pertencem, têm competência 
para tomar as medidas de proteção necessárias. 

2 - As medidas tomadas, ao abrigo do número precedente relativamente a uma 
criança com residência habitual num Estado Contratante, prescrevem logo que as 
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autoridades com competência, ao abrigo dos artigos 5.º e 10.º, tenham tomado as 
medidas exigidas pela situação. 

3 - As medidas tomadas ao abrigo do n.º 1, relativamente a uma criança com 
residência habitual num Estado não Contratante, prescreverão em cada Estado 
Contratante logo que as medidas necessárias pela situação, e tomadas pelas 
autoridades do outro Estado, sejam reconhecidas pelo Estado Contratante em questão. 
 

Artigo 12.º 
1 - Com ressalva do artigo 7.º, as autoridades do Estado Contratante, em cujo 

território se encontram a criança ou os seus bens, têm competência para tomar medidas 
de carácter provisório para a proteção da pessoa ou bens da criança, que tenham uma 
eficácia territorial limitada para o Estado em questão, na medida em que essas medidas 
não sejam incompatíveis com as medidas que já tenham sido tomadas pelas autoridades 
que tenham a competência prevista nos artigos 5.º a 10.º 

2 - As medidas tomadas ao abrigo do número precedente, respeitantes a uma 
criança que possui residência habitual num Estado Contratante, prescreverão logo que 
as autoridades com competência ao abrigo dos artigos 5.º a 10.º tiverem decidido sobre 
quais as medidas a tomar perante a situação. 

3 - As medidas tomadas ao abrigo do n.º 1, relativamente a uma criança com 
residência habitual num Estado não Contratante, prescreverão no Estado Contratante 
onde foram tomadas logo que as medidas exigidas por aquela situação e tomadas pelas 
autoridades de um outro Estado sejam reconhecidas pelo Estado Contratante em 
questão. 
 

Artigo 13.º 
1 - As autoridades de um Estado Contratante com competência, ao abrigo dos 

artigos 5.º a 10.º, para tomarem medidas para a proteção da pessoa ou bens da criança 
devem abster -se de exercer essa competência se, no início dos procedimentos, tiverem 
sido solicitadas medidas semelhantes às autoridades de outro Estado Contratante com 
competência ao abrigo dos artigos 5.º a 10.º aquando do pedido e que, ainda, sujeitas a 
análise. 

2 - As disposições do número precedente não se aplicarão se as autoridades a 
quem o pedido foi inicialmente apresentado tiverem renunciado a essa competência. 
 

Artigo 14.º 
As medidas tomadas para aplicação dos artigos 5.º a 10.º continuam em vigor, de 

acordo com as suas condições, mesmo se uma alteração nas circunstâncias eliminar o 
fundamento sobre o qual essa competência foi estabelecida, desde que as autoridades 
com competência ao abrigo da Convenção não tenham modificado, substituído ou 
anulado essas medidas. 
 

CAPÍTULO III 
Lei aplicável 

 

Artigo 15.º 
1 - Ao exercer as competências ao abrigo nas disposições do capítulo II, as 

autoridades dos Estados Contratante deverão aplicar a sua própria legislação. 
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2 - Não obstante, na medida em que a proteção da pessoa ou os bens da criança 
assim o exija, poderão excecionalmente aplicar ou tomar em consideração a lei de outro 
Estado com o qual a situação tenha uma ligação estreita. 

3 - Se a residência habitual da criança mudar para outro Estado Contratante, a lei 
desse outro Estado regerá, a partir da data da mudança, as condições para aplicação das 
medidas tomadas pelo Estado da residência habitual anterior. 
 

Artigo 16.º 
1 - A atribuição ou extinção da responsabilidade parental por força da lei, sem a 

intervenção de uma autoridade judiciária ou administrativa, será regida pela lei do 
Estado da residência habitual da criança. 

2 - A atribuição ou extinção da responsabilidade parental por acordo ou ato 
unilateral, sem a intervenção de uma autoridade judiciária ou administrativa, será regida 
pela lei do Estado onde a criança tiver residência habitual à data em que o acordo ou 
ato unilateral entrar em vigor. 

3 - A responsabilidade parental existente ao abrigo da lei do Estado da residência 
habitual da criança manter-se-á após a mudança dessa residência habitual para outro 
Estado. 

4 - No caso de mudança de residência habitual da criança, a atribuição de pleno 
direito da responsabilidade parental por força da lei a uma pessoa que não possua já 
essa responsabilidade é regida pela lei do Estado da nova residência habitual. 
 

Artigo 17.º 
O exercício da responsabilidade parental é regido pela lei do Estado da residência 

habitual da criança. Se a residência habitual da criança se alterar, será regido pela lei do 
Estado da nova residência habitual. 
 

Artigo 18.º 
A responsabilidade parental prevista no artigo 16.º poderá ser retirada, ou as 

respetivas condições de exercício modificadas, por medidas tomadas ao abrigo da 
presente Convenção. 
 

Artigo 19.º 
1 - A validade de uma transação entre uma parte terceira e uma outra pessoa com 

o direito de agir como representante legal, ao abrigo da lei do Estado onde a transação 
foi concluída, não poderá ser contestada, e a parte terceira não poderá ser 
responsabilizada com base no facto da outra pessoa não ter o direito de agir como 
representante legal, ao abrigo das leis previstas pelas disposições deste capítulo, salvo 
se a parte terceira tivesse tido ou devesse ter tido conhecimento de que a 
responsabilidade parental era regida por essa última lei. 

2 - O número anterior apenas se aplica se a transação se tiver efetuado entre 
pessoas presentes no território do mesmo Estado. As disposições do presente capítulo 
aplicar-se-ão mesmo se a lei indicada for a de um Estado não Contratante. 

 

Artigo 20.º 
As disposições do presente capítulo aplicar-se-ão mesmo se a lei indicada for a de 

um Estado não contratante. 
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Artigo 21.º 
1 - No âmbito do presente capítulo, o termo «lei» designa a lei em vigor num 

Estado, excluindo as normas de conflito. 
2 - Contudo, se a lei aplicável, em conformidade com o artigo 16.º, for a de um 

Estado não Contratante e se as regras de conflito desse Estado indicarem que o outro 
Estado não Contratante pode aplicar a sua própria lei, a lei desse último Estado será 
aplicável. Se o outro Estado não Contratante não aplicar a sua própria lei, a lei aplicável 
será a indicada no artigo 16.º. 
 

Artigo 22.º 
A aplicação da lei indicada pelas disposições do presente capítulo apenas poderá 

ser recusada se esta aplicação for manifestamente contrária à ordem pública, tendo em 
consideração os melhores interesses da criança. 
 

CAPÍTULO IV 
Reconhecimento e execução 

 

Artigo 23.º 
1 - As medidas tomadas pelas autoridades de um Estado Contratante serão 

reconhecidas por força de lei em todos os outros Estado Contratantes. 
2 - Todavia, o reconhecimento poderá ser recusado: 
a) Se a medida tiver sido tomada por uma autoridade cuja competência não 

assenta em nenhum dos fundamentos previstos no capítulo II; 
b) Se a medida tiver sido tomada, salvo em caso de urgência, num contexto de um 

processo judiciário ou administrativo, sem se ter concedido à criança a possibilidade de 
ser ouvida, violando os princípios fundamentais dos procedimentos do Estado 
requerido; 

c) Se qualquer pessoa apresentar pedido indicando que a medida infringe as suas 
responsabilidades parentais, se tal medida ter sido tomada, salvo em casos de urgência, 
sem se ter concedido a essa pessoa a possibilidade de ser ouvida; 

d) Se tal reconhecimento é manifestamente contrário à ordem pública do Estado 
requerido, tendo em conta os melhores interesses da criança; 

e) Se a medida for incompatível com outra medida posterior tomada no Estado 
não Contratante da residência habitual da criança, quando esta última medida preencha 
os requisitos necessários ao reconhecimento no Estado requerido; 

f) Se os procedimentos previstos no artigo 33.º não tiverem sido respeitados. 
 

Artigo 24.º 
Sem prejuízo do n.º 1 do artigo 23.º, qualquer pessoa interessada poderá solicitar 

às autoridades competente de um Estado Contratante que decidam sobre o 
reconhecimento ou não, de uma medida tomada noutro Estado Contratante. Este 
processo será regido pela lei do Estado requerido. 
 

Artigo 25.º 
A autoridade do Estado requerido está vinculada legalmente à avaliação das 

provas sobre as quais a autoridade do Estado onde a medida foi tomada baseou a sua 
competência. 



 
 

- 10 - 
 

 

Artigo 26.º 
1 - Se as medidas tomadas num Estado Contratante e postas em vigor ali 

carecerem de execução num outro Estado Contratante, deverão, a pedido da parte 
interessada, ser declaradas executórias ou registadas com a finalidade de serem 
executadas nesse outro Estado, de acordo com o procedimento previsto pela lei desse 
último Estado. 

2 - Cada Estado Contratante aplicará um procedimento simples e rápido à 
declaração de exequatur ou registo. 

3 - A declaração de exequatur ou registo apenas poderá ser recusada com 
fundamento em um dos motivos previstos no artigo 23.º, n.º 2. 
 

Artigo 27.º 
Sem prejuízo da análise que seja necessária para a aplicação dos artigos 

precedentes, não haverá qualquer revisão quanto ao mérito da medida tomada. 
 

Artigo 28.º 
As medidas tomadas num Estado Contratante, declaradas executórias, ou 

registadas para fins de execução num outro Estado Contratante, serão executadas nesse 
último Estado Contratante como se tivessem sido tomadas pelas autoridades desse 
Estado. A execução das medidas far-se-á em conformidade com a lei do Estado 
requerido nos termos previstos pela respetiva lei, tomando em consideração os 
melhores interesses da criança. 
 

CAPÍTULO V 
Cooperação 

 

Artigo 29.º 
1 - Cada Estado Contratante designará uma Autoridade Central responsável por 

fazer cumprir as obrigações que lhes são impostas pela Convenção. 
2 - Os Estados federais, Estados plurilegislativos e os Estados com regiões 

territoriais autónomas têm liberdade para nomear mais do que uma Autoridade Central 
e para especificar a extensão territorial ou pessoal das suas funções. Quando um Estado 
que tiver nomeado mais de uma Autoridade Central, designará a Autoridade Central a 
quem todas as comunicações deverão ser dirigidas para serem transmitidas à 
Autoridade Central competente dentro desse Estado. 
 

Artigo 30.º 
1 - As Autoridades Centrais deverão colaborar mutuamente e promover a 

cooperação entre as autoridades competentes nos seus Estados para atingir os objetivos 
desta Convenção. 

2 - Essas autoridades tomarão, relativamente à aplicação da Convenção, os passos 
adequados para fornecer informações sobre a legislação e serviços disponíveis nos 
respetivos Estados em matéria de proteção das crianças. 
 

Artigo 31.º 
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A Autoridade Central de um Estado Contratante deverá, diretamente ou através 
das autoridades públicas ou de outros organismos, fazer todas as diligências apropriadas 
no sentido de: 

a) Facilitar as comunicações e oferecer o auxílio previsto nos artigos 8.º e 9.º e 
neste capítulo; 

b) Facilitar, através da mediação, conciliação ou qualquer outro meio análogo, as 
soluções de mútuo acordo para a proteção da pessoa ou dos bens da criança, em 
situações abrangidas pela Convenção; 

c) Auxiliar, a pedido da autoridade competente do outro Estado Contratante, 
auxílio na localização da criança quando se verificar que a criança poderá encontrar-se 
dentro do território do Estado requerido e necessitar de proteção. 
 

Artigo 32.º 
A pedido fundamentado emitido pela Autoridade Central ou por outra autoridade 

competente de qualquer Estado Contratante com o qual a criança possui uma ligação 
estreita, a Autoridade Central do Estado Contratante no qual a criança possui residência 
e permanece habitualmente, poderá, diretamente ou através das autoridades públicas 
ou de outros organismos: 

a) Fornecer um relatório sobre a situação da criança; 
b) Solicitar à autoridade competente do seu Estado que analise a necessidade de 

tomar medidas para a proteção da pessoa ou dos bens da criança. 
 

Artigo 33.º 
1 - Se uma autoridade com competência ao abrigo do disposto nos artigos 5.º a 

10.º contemplar a colocação da criança numa família de acolhimento ou numa 
instituição, ou o seu acolhimento legal por «kafala» ou por uma instituição análoga, e 
se essa colocação ou acolhimento tiver lugar num outro Estado Contratante, deverá, em 
primeiro lugar, consultar a Autoridade Central ou outra autoridade competente desse 
último Estado. Para esse efeito, deverá transmitir-lhe um relatório acerca da criança, 
indicando os motivos da proposta de colocação ou acolhimento. 

2 - A decisão da colocação ou de acolhimento apenas poderá ser efetuada no 
Estado requerente se a Autoridade Central ou outra autoridade competente do Estado 
requerido tiver consentido nessa colocação ou acolhimento, tomando em consideração 
os melhores interesses da criança. 
 

Artigo 34.º 
1 - Quando uma medida de proteção estiver prevista e, caso a situação da criança 

o exija, as autoridades competentes ao abrigo da Convenção poderão solicitar a 
qualquer autoridade de outro Estado Contratante detentora de informação relevante à 
proteção da criança que lhes comunique essa informação. 

2 - Um Estado Contratante poderá decidir se os pedidos previstos, ao abrigo do 
n.º 1, poderão ser comunicados às autoridades apenas através da sua Autoridade 
Central. 
 

Artigo 35.º 
1 - As autoridades competentes de um Estado Contratante poderão solicitar às 

autoridades de um outro Estado Contratante que lhe prestem assistência a implementar 
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as medidas de proteção previstas na presente Convenção, especialmente para assegurar 
o exercício efetivo do direito de visita, bem como o direito de manter contactos diretos 
regulares. 

2 - As autoridades de um Estado Contratante no qual a criança não resida 
habitualmente poderão, quando solicitado por um parente residente nesse Estado que 
pretenda obter ou manter o direito de visita à criança, recolher informações ou provas 
e pronunciar -se sobre a capacidade desse parente exercer o direito de visita, bem como 
sobre quais as condições para esse direito ser exercido. A autoridade competente, ao 
abrigo dos artigos 5.º a 10.º, para determinar os direitos de visita deverá tomar em 
consideração essas informações, provas ou conclusões, antes de se pronunciar sobre 
estes. 

3 - Ao abrigo dos artigos 5.º a 10.º, para decidir sobre o direito de visita, uma 
autoridade competente poderá prorrogar um processo aguardando a solução a um 
pedido efetuado ao abrigo do disposto no n.º 2, nomeadamente enquanto analisa um 
pedido para delimitar ou rescindir os direitos de visita concedidos pelo Estado onde a 
criança possuía a sua anterior residência habitual. 

4 - Este artigo não impede que uma autoridade com competência, ao abrigo dos 
artigos 5.º a 10.º, tome medidas provisórias até ao término do procedimento previsto 
no n.º 2. 
 

Artigo 36.º 
No caso de a criança estar exposta a um perigo sério, as autoridades competentes 

do Estado Contratante, onde as medidas de proteção dessa criança foram tomadas ou 
estão a ser apreciadas, se forem informadas sobre a alteração de residência da criança, 
ou que a criança se encontra presente noutro Estado, deverão informar as autoridades 
desse outro Estado sobre esse perigo e sobre as medidas tomadas ou a ser apreciadas. 
 

Artigo 37.º 
Uma autoridade não solicitará nem transmitirá qualquer informação prevista 

neste capítulo se, em sua opinião, ao proceder dessa forma poria a pessoa ou os bens 
da criança em perigo, ou representaria uma ameaça grave à liberdade ou à vida de um 
membro da família da criança. 
 

Artigo 38.º 
1 - Sem prejuízo da possibilidade de praticar preços módicos pelo fornecimento 

de serviços, as Autoridades Centrais e outras autoridades públicas dos Estados 
Contratantes suportarão as suas próprias despesas na aplicação das disposições deste 
capítulo. 

2 - Qualquer Estado Contratante poderá celebrar acordos com um ou vários outros 
Estados Contratantes relativamente à divisão das despesas. 
 

Artigo 39.º 
Qualquer Estado Contratante poderá celebrar acordos com um ou mais Estados 

Contratantes para melhorar a aplicação deste capítulo nas suas relações recíprocas. Os 
Estados que celebraram tal acordo deverão enviar uma cópia ao depositário da 
Convenção. 
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CAPÍTULO VI 
Disposições gerais 

 

Artigo 40.º 
1 - As autoridades do Estado Contratante da residência habitual da criança, ou do 

Estado Contratante onde tenha sido tomada uma medida de proteção, poderão 
fornecer ao titular da responsabilidade parental ou à pessoa a quem foi confiada a 
proteção da pessoa ou bens da criança, a seu pedido, um certificado indicando a sua 
capacidade de exercício bem como os poderes que lhe foram conferidos. 

2 - A capacidade de exercício e os poderes indicados no certificado serão 
considerados como direitos adquiridos, salvo prova em contrário. 

3 - Cada Estado Contratante designará as autoridades competentes para emitir o 
certificado. 
 

Artigo 41.º 
Os dados pessoais reunidos ou transmitidos ao abrigo da presente Convenção 

apenas poderão ser utilizados para os fins para os quais foram adquiridos ou 
transmitidos. 
 

Artigo 42.º 
As autoridades a quem as informações são transmitidas deverão assegurar 

confidencialidade, em conformidade com o direito interno do respetivo Estado. 
 

Artigo 43.º 
Os documentos remetidos ou entregues ao abrigo da presente Convenção ficam 

dispensados de qualquer legalização ou de qualquer formalidade análoga. 
 

Artigo 44.º 
Cada Estado Contratante poderá designar as autoridades a quem os pedidos 

previstos nos artigos 8.º, 9.º e 33.º deverão ser dirigidos. 
 

Artigo 45.º 
1 - As designações referidas nos artigos 29.º e 44.º deverão ser comunicados à 

Secretaria Permanente da Conferência da Haia de Direito Internacional Privado. 
2 - A declaração referida no artigo 34.º, n.º 2, será feita junto do depositário da 

Convenção. 
 

Artigo 46.º 
Um Estado Contratante, plurilegislativo ou que preveja conjuntos de regras de leis 

aplicáveis à proteção da criança e dos seus bens, não ficará sujeito à aplicação das regras 
da presente Convenção nos conflitos relacionados, exclusivamente, com os diferentes 
sistemas existentes ou conjuntos de regras de leis. 
 

Artigo 47.º 
No que respeita a um Estado onde existem dois ou mais sistemas de direito ou 

conjuntos de regras de leis relacionadas com qualquer questão abordada na presente 
Convenção, nas diferentes regiões territoriais considera-se que: 
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1) Qualquer referência à residência habitual nesse Estado será entendida como 
referindo a residência habitual numa região territorial; 

2) Qualquer referência à presença da criança nesse Estado será entendida como 
referindo a presença numa região territorial; 

3) Qualquer referência à localização da propriedade da criança nesse Estado será 
entendida como referindo a localização dos bens da criança numa região territorial; 

4) Qualquer referência ao Estado do qual a criança é nacional será entendida como 
referindo a região territorial designada pela lei daquele Estado ou, na ausência de regras 
pertinentes, a região territorial com a qual a criança tem relações mais estreitas; 

5) Qualquer referência ao Estado cujas autoridades têm posse legal de um pedido 
de divórcio ou de separação dos pais da criança, ou de anulação do casamento, será 
entendida como referindo a região territorial cujas autoridades possuem tal pedido; 

6) Qualquer referência ao Estado com o qual a criança tem uma relação estreita 
será entendida como referindo a região territorial com a qual a criança apresenta tal 
ligação; 

7) Qualquer referência ao Estado para onde a criança foi enviada ou onde está 
retida será entendida como referindo a região territorial relevante para a qual essa 
criança foi enviada ou onde está retida; 

8) Qualquer referência aos organismos, ou autoridades desse Estado, que não as 
Autoridades Centrais, será entendida como referindo os organismos ou as autoridades 
com autorização legal para atuar dentro da região territorial relevante; 

9) Qualquer referência à lei, ao procedimento ou à autoridade do Estado onde 
uma medida tiver sido tomada será entendida como referindo a lei ou o procedimento 
ou a autoridade de região territorial onde essa medida foi tomada; 

10) Qualquer referência à lei ou ao procedimento ou à autoridade do Estado 
requerido será entendida como referindo a lei ou o procedimento ou a autoridade da 
região territorial onde se procura esse reconhecimento ou execução. 
 

Artigo 48.º 
Para os efeitos de identificar a lei aplicável ao abrigo do capítulo III, relativamente 

ao Estados que abrange duas ou mais regiões territoriais cada, tendo cada um o seu 
próprio sistema de leis ou conjuntos de regras de leis relativas a questões reguladas pela 
presente Convenção, aplicam-se as regras seguintes: 

a) Se existem regras em vigor nesse Estado, identificando qual a lei da região 
territorial aplicável, aplicar-se-á a lei dessa região territorial; 

b) Na ausência de tais regras, aplicar-se-á a lei da região territorial, definida 
segundo as disposições do artigo 47.º. 
 

Artigo 49.º 
Para os efeitos de identificar a lei aplicável ao abrigo do capítulo III, relativamente 

a um Estado plurilegislativo ou que possui conjuntos de regras de leis aplicáveis a 
categorias diferentes de pessoas em questões abrangidas pela presente Convenção, 
aplicam -se as regras seguintes: 

a) Se existem regras em vigor nesse Estado identificando qual das leis é aplicável, 
aplicar-se-á essa lei; 
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b) Na ausência de tais regras, aplicar -se -á a lei do sistema ou dos conjuntos de 
regras de leis com a qual a criança tem uma ligação mais estreita. 
 

Artigo 50.º 
Esta Convenção não prejudica a aplicação da Convenção de 25 de outubro de 1980 

sobre os Aspetos Civis do Rapto Internacional de Crianças, nas relações entre as Partes 
de ambas as Convenções. Todavia, nada impede que as disposições da presente 
Convenção sejam invocadas para fazer regressar uma criança que foi afastada ou retida 
ilicitamente ou para organizar o direito de visita. 
 

Artigo 51.º 
Nas relações entre os Estados Contratantes, a presente Convenção substitui a 

Convenção de 5 de outubro de 1961 relativa à competência das autoridades e a lei 
aplicável em matéria de proteção de menores, e a Convenção para Regular a Tutela dos 
Menores, assinada na Haia em 12 de junho de 1902, sem prejuízo do reconhecimento 
das medidas tomadas ao abrigo da Convenção de 5 de outubro de 1961 supracitada.  
 

Artigo 52.º 
1 - Esta Convenção não prejudica os instrumentos internacionais nos quais os 

Estados Contratantes são Partes e que contenham disposições sobre as matérias 
reguladas pela Convenção, salvo declaração em contrário dos Estados Parte do referido 
instrumento. 

2 - Esta Convenção não prejudica a possibilidade de um ou mais Estados 
Contratantes concluírem acordos que contenham, relativamente a crianças 
habitualmente residentes em qualquer dos Estados Partes desses acordos, disposições 
em matérias reguladas por esta Convenção. 

3 - Os Acordos a serem concluídos por um ou mais Estados Contratantes relativos 
a questões no âmbito desta Convenção não prejudicam, nas relações destes Estados 
com outros Estados Contratantes, a aplicação das disposições da presente Convenção. 

4 - Os números precedentes aplicam-se, igualmente, às leis uniformes baseadas 
na existência de ligações especiais, de natureza regional ou de outra natureza, entre os 
Estados em questão. 
 

Artigo 53.º 
1 - A presente Convenção apenas se aplicará às medidas que tiverem sido tomadas 

num Estado após a entrada em vigor da Convenção nesse Estado. 
2 - A Convenção aplicar -se -á ao reconhecimento e à execução das medidas 

tomadas após a sua entrada em vigor nas relações entre o Estado onde as medidas 
foram tomadas e o Estado requerido. 
 

Artigo 54.º 
1 - Qualquer comunicação enviada à Autoridade Central ou a qualquer outra 

autoridade de um Estado Contratante será redigida na língua original e será 
acompanhada de uma tradução para a língua oficial ou para uma das línguas oficiais do 
outro Estado, ou, se tal não for praticável, de uma tradução para francês ou inglês. 
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2 - Todavia, um Estado Contratante poderá, fazendo uma reserva em 
conformidade com o artigo 60.º, objetando contra a utilização de apenas uma das 
línguas francesa ou inglesa, mas não de ambas. 
 

Artigo 55.º 
1 - Um Estado Contratante poderá, em conformidade com o artigo 60.º: 
a) Reservar a competência das suas autoridades para tomar medidas com vista à 

proteção dos bens de uma criança situados no respetivo território; 
b) Reservar-se o direito de não reconhecer qualquer responsabilidade parental ou 

medida se esta for incompatível com qualquer outra medida tomada pelas autoridades 
relativamente a esses bens. 

2 - Estas reservas poderão ser limitadas a certas categorias de bens. 
 

Artigo 56.º 
O secretário-geral da Conferência da Haia de Direito Internacional Privado 

convocará, em períodos regulares, uma Comissão Especial a fim de examinar o 
funcionamento prático desta Convenção. 
 

CAPÍTULO VII 
Cláusulas finais 

 

Artigo 57.º 
1 - A Convenção fica aberta à assinatura dos Estado que foram membros da 

Conferência da Haia de Direito Internacional Privado aquando a sua décima oitava 
sessão. 

2 - Será ratificada, aceite ou aprovada e os instrumentos de ratificação, aceitação 
ou aprovação serão depositados junto do Ministério dos Negócios Estrangeiros do Reino 
dos Países Baixos, depositário da Convenção. 
 

Artigo 58.º 
1 - Qualquer outro Estado poderá aderir à Convenção após esta ter entrado em 

vigor, em conformidade com o artigo 61.º, n.º 1. 
2 - O instrumento de adesão será depositado junto do depositário. 
3 - Tal adesão apenas entrará em vigor, no que respeita às relações entre o Estado 

aderente e os Estados Contratantes que não objetarem contra a sua adesão, nos seis 
meses seguintes após a receção da notificação referida no artigo 63.º, alínea b). Tal 
objeção poderá igualmente ser feita por qualquer Estado no momento de uma 
ratificação, aceitação ou aprovação da Convenção, ulteriormente à adesão. Qualquer 
objeção será notificada ao depositário. 
 

Artigo 59.º 
1 - Se um Estado possui duas ou mais regiões territoriais nas quais se aplicam 

sistemas de direito diferentes nas questões reguladas pela presente Convenção poderá, 
no momento da assinatura, ratificação, aceitação, aprovação ou adesão declarar que a 
Convenção abrangerá todas as suas regiões territoriais ou apenas uma ou mais dessas 
regiões, e poderá modificar esta declaração emitindo uma nova declaração a qualquer 
momento. 
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2 - Tais declarações serão notificadas ao depositário e indicarão expressamente 
quais as regiões territoriais a que esta Convenção se aplica. 

3 - Se um Estado não emitir nenhuma declaração ao abrigo deste artigo, a 
Convenção aplicar-se-á a todas as regiões territoriais desse Estado. 
 

Artigo 60.º 
1 - Qualquer Estado poderá, o mais tardar no momento da ratificação, aceitação, 

aprovação ou adesão, ou no momento de efetuar uma declaração nos termos do artigo 
59.º, apresentar uma ou duas das reservas previstas no artigo 54.º, n.º 2, e no artigo 
55.º. Nenhuma outra reserva será permitida. 

2 - Qualquer Estado poderá, a qualquer momento, revogar a reserva que tiver 
apresentado. Essa revogação será notificada ao depositário. 

3 - A reserva deixará de vigorar no 1.º dia do terceiro mês do calendário a contar 
da data da notificação mencionada no número precedente. 
 

Artigo 61.º 
1 - A presente Convenção entrará em vigor no 1.º dia do mês seguinte ao termo 

do prazo de três meses a contar da data do depósito do terceiro instrumento de 
ratificação, aceitação ou aprovação referido no artigo 57.º 

2 - A partir daí, a Convenção entrará em vigor: 
a) Para cada Estado que a ratificar, aceitar ou aprovar posteriormente, no 1.º dia 

do mês seguinte ao termo do prazo de três meses a contar da data do depósito do seu 
instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão; 

b) Para cada Estado que a ela aderir, no 1.º dia do mês seguinte ao termo do prazo 
de três meses após o termo do prazo de seis meses previstos no artigo 58.º, n.º 3; 

c) Para as regiões territoriais às quais se tenha alargado a aplicação da Convenção, 
em conformidade com o disposto no artigo 59.º, no 1.º dia do mês seguinte ao termo 
do prazo de três meses a contar da data da notificação prevista naquele artigo. 
 

Artigo 62.º 
1 - Um Estado Parte da Convenção poderá denunciá-la mediante notificação por 

escrito dirigida ao depositário. A denúncia poderá limitar -se a certas regiões territoriais 
às quais a Convenção se aplica. 

2 - A denúncia entra em vigor no 1.º dia do mês seguinte ao termo do prazo de 
doze meses a contar da receção da notificação pelo depositário. Quando um período 
mais longo para a denúncia entrar em vigor for indicado na notificação, a denúncia 
entrará em vigor a contar do termo desse período mais extenso. 
 

Artigo 63.º 
O depositário notificará os Estados membros da Conferência da Haia de Direito 

Internacional Privado, bem como os Estados que tiverem aderido, em conformidade 
com as disposições do artigo 58.º sobre: 

a) As assinaturas, ratificações, aceitações e aprovações referidas no artigo 57.º; 
b) As adesões e objeções levantadas às adesões referidas no artigo 58.º; 
c) A data em que a Convenção entra em vigor, em conformidade com o artigo 61.º; 
d) As declarações referidas no artigo 34.º, n.º 2, e no artigo 59.º; 
e) Os acordos referidos no artigo 39.º; 
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f) As reservas referidas no artigo 54.º, n.º 2, e no artigo 55.º, bem como as 
revogações referidas no artigo 60.º, n.º 2; 

g) As denúncias referidas no artigo 62.º. 
  

Em testemunho do que, os abaixo-assinados, devidamente autorizados, assinaram 
a presente Convenção. 

Feito na Haia, a 19 de outubro de 1996, nas línguas francesa e inglesa, fazendo 
ambos os textos igualmente fé, num único original, o qual será depositado nos arquivos 
do Governo do Reino dos Países Baixos, e do qual uma cópia autenticada será enviada, 
por via diplomática, a cada um dos Estados membros da Conferência da Haia de Direito 
Internacional Privado aquando a sua 18.ª sessão. 
 
 


